
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846320 - RS (2025/0032093-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PELOTAS
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA DE CARVALHO SOARES - RS024310

ROBERTO MACHADO DE OLIVEIRA - RS096738
L?CIA DAL MOLIN OLIVEIRA - RS064356

AGRAVADO : MARIA CLEUSA DOS SANTOS GONCALVES
ADVOGADOS : LUCAS ROTA TORINO - RS123788

NAIRO RONALDO DOS SANTOS MARQUES - RS127887A

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA
JURÍDICA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. PEDIDO DE JUSTIÇA
GRATUITA. INDEFERIMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA, SOB PENA DE
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. HIPOSSUFICIÊNCIA
NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
1. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação
de dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência
do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.
2. Para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal estadual quanto à
ausência de comprovação da hipossuficiência financeira,
indispensável seria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula nº 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à concessão da
gratuidade de justiça para a pessoa física ou jurídica, com ou sem fins
lucrativos, desde que comprovada a impossibilidade de arcar com as
custas processuais.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846320 - RS (2025/0032093-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PELOTAS
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA DE CARVALHO SOARES - RS024310

ROBERTO MACHADO DE OLIVEIRA - RS096738
L?CIA DAL MOLIN OLIVEIRA - RS064356

AGRAVADO : MARIA CLEUSA DOS SANTOS GONCALVES
ADVOGADOS : LUCAS ROTA TORINO - RS123788

NAIRO RONALDO DOS SANTOS MARQUES - RS127887A

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA
JURÍDICA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. PEDIDO DE JUSTIÇA
GRATUITA. INDEFERIMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA, SOB PENA DE
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. HIPOSSUFICIÊNCIA
NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
1. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação
de dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar a competência
do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF.
2. Para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal estadual quanto à
ausência de comprovação da hipossuficiência financeira,
indispensável seria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula nº 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à concessão da
gratuidade de justiça para a pessoa física ou jurídica, com ou sem fins
lucrativos, desde que comprovada a impossibilidade de arcar com as
custas processuais.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE PELOTAS (SANTA CASA) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF contra acórdãoa
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,
assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. PESSOA JURÍDICA.
BENEFÍCIO NÃO CONCEDIDO.
A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA ÀS
PESSOAS JURÍDICAS, INCLUSIVE ENTIDADES FILANTRÓPICAS,
NÃO PRESCINDE DA CABAL COMPROVAÇÃO DA
IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS PROCESSUAIS,
NA FORMA DA SÚMULA Nº 481 DO STJ, O QUE NÃO OCORREU
NO CASO DOS AUTOS.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO (e-STJ, fl. 116).
 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, queCONHEÇO
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea ,a
da CF, SANTA CASA alegou a violação dos arts. 98 do NCPC e 5º, LXXIV, da
Constituição Federal, ao sustentar, em síntese, que claramente foi demonstrada sua
hipossuficiência financeira, devendo ser deferido o pedido de gratuidade de justiça.

 (1) Da alegação de violação de dispositivo constitucional - Art. 5º, LXXIV, da
CF

É notória a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que é
inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, sob pena de se usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal,
nos termos do art. 102 da CF.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO
QUE CONSIDERA VIOLADO OU OBJETO DE DIVERGÊNCIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A Corte Especial firmou o entendimento de que "a falta de indicação
expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do
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recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu
não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em
caráter excepcional, se as razões recursais conseguem demonstrar,
de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento" (EAR Esp n.
1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado
em , D Je de ). Incidência da Súmula n. 284/STF.20/4/2022 11/5/2022
2. Ainda que admitida, no caso concreto, a excepcionalidade
ressalvada pela Corte Especial do STJ, verifica-se a parte recorrente
deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que
teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de
dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei
na peça recursal não supre a exigência constitucional.
3. Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se
aponte com precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo
julgado recorrido, não preenche o requisito formal de admissibilidade
recursal.
4. Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso
especial encontra óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedentes.
5. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação
de malferimento do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, por ser
a via inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da
Constituição Federal, sob pena de usurpação de competência
atribuída exclusivamente à Suprema Corte. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.754.985/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - sem24/2/2025 27/2/2025
destaque no original)
 

(2) Da justiça gratuita

A jurisprudência desta Corte é firme quanto ao deferimento da assistência
judiciária gratuita para a pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, desde
que comprovada a impossibilidade de arcar com as despesas do processo.

Ademais, "Segundo o art. 98 do CPC, cabe às pessoas jurídicas, inclusive
as instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos, demonstrar sua hipossuficiência
financeira para que sejam beneficiárias da justiça gratuita. Isso porque, embora não
persigam o lucro, este pode ser auferido na atividade desenvolvida pela instituição e,
assim, não se justifica o afastamento do dever de arcar com os custos da atividade
judiciária" (REsp n. 1.742.251/MG, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .)23/8/2022 31/8/2022

No caso dos autos, o TJRS, após análise dos autos, concluiu pela ausência
de prova cabal de que SANTA CASA não poderia arcar com os encargos processuais,
sendo descabida a concessão da gratuidade de justiça.

Confira-se trecho do aresto recorrido: 

(...).
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No caso, a condição de entidade beneficente, por si, não autoriza a
concessão do benefício pleiteado. Ademais, vale ressaltar que, ainda
que o Balanço Patrimonial (evento 1, OUT7) indique déficit financeiro,
há ativo circulante no valor de R$ 13.202.342,63 (2023). Logo, não
restou demonstrado que o pagamento das custas processuais possa
inviabilizar as atividades da agravante.
(...).
Com isso, tenho por descabida a concessão do benefício pleiteado, o
qual deve ser destinado aos efetivamente necessitados, não se
prestando a atender a critérios de conveniência.
Diante a ausência de prova cabal de que a instituição não pode arcar
com os encargos processuais, mantenho a decisão agravada (e-STJ,
fls. 114/115).
 

Desse modo, a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal a quo
 demanda a reavaliação de fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no
âmbito do recurso especial, nos termos da mencionada Súmula nº 7 desta Corte,
segundo a qual: A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE OFENSA A SÚMULA.
IMPOSSIBILIDADE NO APELO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
SANÇÃO POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA.
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar violação a
verbete sumular em recurso especial, visto que o enunciado não se
insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, a, da
Constituição Federal, consoante a Súmula 518 desta Corte: "Para fins
do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
2. A jurisprudência desta Corte de Justiça perfilha o posicionamento de
que a concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa
jurídica somente é possível quando comprovada a precariedade de
sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de
insuficiência de recursos (Súmular 481/STJ).
2.1. Tendo a Corte local entendido que a parte requerente da
gratuidade não comprovou a alegada hipossuficiência, a revisão dessa
convicção demandaria o reexame de fatos e provas, providência
vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça.
3. A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de
multa por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-
fé, pois se trata de regular exercício do direito de defesa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.225.058/MT, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/4/2023

 - sem destaque no original)10/4/2023
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
PESSOA JURÍDICA. ALEGAÇÃO DE ATIVIDADES FILANTRÓPICAS.
REQUISITOS DE CONCESSÃO DA BENESSE. VERIFICAÇÃO NA
INSTÂNCIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou
sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com
os encargos processuais" (Súmula n. 481/STJ), o que foi observado
pela Corte local.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7/STJ).
3.1. Não há como averiguar nesta instância, sem incorrer no
mencionado óbice, se a parte recorrente se desincumbiu do seu ônus
probatório sobre a comprovação dos requisitos de concessão dos
benefícios da gratuidade de justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.486.380/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -27/5/2024 29/5/2024
sem destaque no original)

 
Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 

recurso especial.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.846.320 / RS
Número Registro: 2025/0032093-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50384273420248217000 50386434520228210022

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PELOTAS
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA DE CARVALHO SOARES - RS024310

ROBERTO MACHADO DE OLIVEIRA - RS096738
L?CIA DAL MOLIN OLIVEIRA - RS064356

AGRAVADO : MARIA CLEUSA DOS SANTOS GONCALVES
ADVOGADOS : LUCAS ROTA TORINO - RS123788

NAIRO RONALDO DOS SANTOS MARQUES - RS127887A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do22/04/2025 28/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 28 de abril de 2025
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